[image: image3.emf]

EMENDA Nº 12, AO PROJETO DE LEI Nº 752, DE 2021
Suprima-se o artigo 6º do Projeto de Lei nº 752, de 2021, renumerando-se os demais.
JUSTIFICATIVA
O artigo 6º do Projeto de Lei em questão propõe reduzir de 10% para 5%, ou seja, reduzir pela metade (50%) a porcentagem da taxa judiciária destinada ao custeio das diligências da Justiça Gratuita cumpridas pelos Oficiais de Justiça, ou seja, daqueles mandados da Justiça Pública, requeridos pelo Ministério Público, e também do interesse dos beneficiários da assistência judiciária, entre outros (inciso IX do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003).
Primeiramente, destaca-se que esta drástica redução, conjuntamente com aquela proposta no artigo 7º do mesmo projeto, evidentemente precarizará, senão impossibilitará, a prestação jurisdicional relacionada ao cumprimento de mandados judiciais da Justiça Gratuita por Oficiais de Justiça, no que se refere à Justiça Pública, nas áreas Criminal, Infância e Juventude, Violência Doméstica contra a Mulher, etc. Nessas áreas, a necessidade de cumprimento de ordens judiciais por meio de Oficial de Justiça é insuperável, seja pelo conjunto de leis vigente, que exige a comunicação e execução de atos processuais de forma pessoal e presencial, ou seja pela própria situação social dos destinatários, que na maioria das vezes residem em locais de difícil acesso, sem meios tecnológicos, sem instrução adequada, ou ainda, pela própria situação em que se encontram, necessitando ser “buscados” pelo Judiciário, pois por diversas razões não se apresentam a ele voluntariamente. Tal redução irá também precarizar o serviço prestado à população carente, que necessita da assistência judiciária nas causas cíveis e de família, direito este garantido pelo inciso LXXIV do artigo 5º da Constituição Federal.

Ao justificar a redução que propõe, o Tribunal de Justiça de São Paulo, na condição de proponente, limita-se a afirmar, de forma parcial apenas, que em cerca de 2 anos houve ganho de 28% nessa arrecadação, não informando, contudo, que esse valor não reflete o aumento real do montante destinado ao custeio das diligências da Justiça Gratuita.
O quadro abaixo (quadro 1) demonstra o total da receita destinada para esse fim nos dois últimos anos, considerando as suas duas fontes:
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2019 outubro R$ 11.823.280,95 R$ 7.291.616,78 R$ 19.114.897,73

novembro R$ 10.591.791,32 R$ 5.953.004,71 R$ 16.544.796,03

dezembro R$ 11.809.937,78 R$ 7.634.401,90 R$ 19.444.339,68

2020 janeiro R$ 7.053.245,83 R$ 5.372.661,25 R$ 12.425.907,08

fevereiro R$ 5.683.700,17 R$ 9.407.344,94 R$ 15.091.045,11

março R$ 5.853.493,45 R$ 9.355.803,49 R$ 15.209.296,94

abril R$ 2.947.424,05 R$ 5.133.897,64 R$ 8.081.321,69

maio R$ 3.786.809,79 R$ 10.808.169,83 R$ 14.594.979,62

junho R$ 5.506.963,02 R$ 11.032.230,72 R$ 16.539.193,74

julho R$ 5.783.371,69 R$ 11.741.664,06 R$ 17.525.035,75

agosto R$ 6.257.744,70 R$ 10.841.169,64 R$ 17.098.914,34

setembro R$ 7.795.106,61 R$ 10.650.605,50 R$ 18.445.712,11

outubro R$ 6.930.060,55 R$ 10.743.951,19 R$ 17.674.011,74

novembro R$ 6.971.175,59 R$ 9.520.937,84 R$ 16.492.113,43

dezembro R$ 9.082.984,02 R$ 9.116.104,24 R$ 18.199.088,26

2021 janeiro R$ 6.086.259,48 R$ 6.359.058,69 R$ 12.445.318,17

fevereiro R$ 6.540.331,06 R$ 11.413.610,46 R$ 17.953.941,52

março R$ 8.437.528,58 R$ 12.436.171,45 R$ 20.873.700,03

abril R$ 6.053.482,62 R$ 10.760.682,13 R$ 16.814.164,75

maio R$ 7.458.345,23 R$ 11.830.327,92 R$ 19.288.673,15

junho R$ 8.928.039,05 R$ 12.358.325,57 R$ 21.286.364,62

julho R$ 7.728.872,52 R$ 12.353.943,29 R$ 20.082.815,81

agosto R$ 9.665.930,00 R$ 13.469.712,66 R$ 23.135.642,66

setembro R$ 7.707.252,56 R$ 12.656.560,42 R$ 20.363.812,98

R$ 1.248.915,25

6,53%

* inciso II, do artigo 20 da Lei nº 11.331/2002  ** inciso I do artigo  da Lei nº 11.608/203



Diferença de receita total entre out/2019 e set/2021

Percentual de aumento da receita total entre out/2019 e set/2021
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Ao contrário disso, nos últimos 02 anos houve um acréscimo de apenas 6,53% na receita efetivamente rateada entre os Oficiais de Justiça para cumprimento de mandados da Justiça Gratuita.
Em sentido oposto, sem se considerar a inflação e aumento global dos custos para se manter um veículo, houve nesses dois anos um acréscimo de pelo menos 50% no valor do combustível:
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Outubro de 2019 a Outubro de 2021

Combustivel | Preco Médio Revenda Preco Médio Revenda Porcentagem de
Outubro/2019 Outubro/2021 aumento em 02 anos
Gasolina RS 4,14 5,99 44,7%
Etanol RS 2,69 4,68 73,0%

Fonte: Agéncia Nacional do Petréled|
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Considerando-se os dados apresentados, verifica-se que houve na verdade um DECRÉSCIMO de pelo menos 28% no poder econômico de custeio dos mandados da Justiça Gratuita, ante a inflação e o aumento do combustível, de forma totalmente oposta ao que afirmou o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
As reduções propostas tornarão impeditivo o cumprimento dos mandados da Justiça Gratuita pelos Oficiais de Justiça, uma vez que não se pode esperar que utilizem de seus próprios salários para custear as despesas necessárias ao serviço jurisdicional, cuja obrigação em manter é do Estado, não dos servidores.
A proposta de transferir metade da receita destinada às diligências da gratuidade judiciária ao Fundo Especial de Despesas do Tribunal de Justiça, ampliando de 60% para 65% a destinação, já foi objeto de pedido à Assembleia Legislativa de São Paulo em 2020 na emenda ao 1339/2019 e, vale constar, foi recusada por unanimidade pelos deputados da Assembleia Legislativa bandeirante. É extravagante e impertinente esse pedido, considerando-se principalmente que em 2018 e 2020 já foram reajustadas essas verbas em mais 60% - 30% no Governo Márcio França, mais 30% no Governo João Dória (Lei 17.288, de 31/08/2020).
Por fim, o Tribunal de Justiça pontua na Justificativa a importância do projeto em questão para que “possa continuar a atender, com qualidade e presteza, aos anseios e necessidades do povo paulista”. Certamente a redução pela metade do valor da taxa judiciária destinado ao cumprimento de mandados da Justiça Pública e da assistência judiciária, que representam a grande demanda do Poder Judiciário, não mais permitirá atender com qualidade e presteza aos anseios da população paulista. A população usuária da Justiça Gratuita, a mais necessitada, ficará mal atendida pela redução drástica e repentina dessa verba com gasto especificado, mas que será realocada para o Fundo Especial de Despesas do TJSP para uso discricionário entre as destinações previstas no FED.
Sala das Sessões, em 16/11/2021.
a) Rafael Silva 
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